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O regime do acesso indirecto sofreu 

importantes alterações, publicadas 

no passado dia 15 de Outubro em 

Diário da República. 
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Regulamento de Selecção e Pré-selecção Alterado 

O Regulamento n.º 268/2007 foi publicado no Diário da República do 

passado dia 15 de Outubro, e vem alterar o Regulamento de selecção e 

pré-selecção (“Regulamento n.º 1/2006”), na sequência da decisão da 

ANACOM de 13 de Setembro de 2007. 

As alterações introduzidas resultam da vontade manifesta do Regulador 

em por termo a práticas abusivas do incumbente, a PT Comunicações 

(PTC), que originaram uma sucessão de queixas efectuadas por 

operadores de serviços alternativos contra o operador incumbente. 

Todo o regime do acesso indirecto, ie a pré-selecção e factura única, 

assenta no princípio da inexistência de intermediação entre o prestador 

pré-seleccionado (PPS) e o cliente final, favorecendo a relação contratual 

entre as partes, como forma de contribuir para a consolidação da 

existência de concorrência efectiva no mercado. 

Neste sentido, o novo regulamento consagrou expressamente a obrigação 

do prestador de acesso directo (PAD) não aceitar, nem tratar de pedidos 

de alteração ou denúncia dos contratos de acesso indirecto. Mais, se 

contactado directamente deverá informar os assinantes que se lhe dirijam 

de tal facto, bem como indicar que os pedidos devem ser apresentados 

directamente junto do PPS.  

Trata-se sobretudo de especificar uma obrigação que resultava já do 

regime anterior, mas que o incumbente nunca aceitou e que deu origem a 

uma série de litígios entre este e os PPS. 

O regulamento fixou ainda a obrigação do PAD pagar uma compensação 

directa no montante de €2,50 por cada dia de atraso na activação a pré-

selecção. Trata-se, ao que parece, de alteração justificada pelo facto do 

cliente final associar eventuais atrasos na activação da pré-selecção ao 

PPS e não ao PAD, com manifesto prejuízo para a imagem comercial do 

primeiro.  

Por outro lado, o regulamento prevê também uma sanção pecuniária de €5 

a pagar ao utilizador (não ao PAD) sempre que o PPS ultrapassar o prazo 

previsto para a desactivação, após a recepção do pedido. A este propósito, 

registe-se ainda que o Regulamento consagra um direito de regresso do 

PPS sobre o PAD sempre que o atraso no procedimento de desactivação 

decorra de facto imputável ao PAD.  

Com efeito se o PPS reclamar direito de regresso sobre o PAD terá de 

fazer prova de que o atraso no processo de desactivação decorreu de facto 

imputável a este prestador. 

Embora as alterações introduzidas, ao esclarecer pontos obscuros do 

regime regulamentar do acesso indirecto pareçam ser globalmente 

positivas, só a aplicação do novo enquadramento o poderá confirmar. 
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